
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

REQUERIMENTO Número /  ( .ª)

PERGUNTA Número /  ( .ª)

Publique - se

Expeça - se

O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

Segundo alerta que recebemos de cidadãos bracarenses expondo uma situação que tem

também sido noticiada:

Este mês, foram detectados diversos episódios de descargas poluentes, e alegadamente ilegais,

no rio Este: no dia 6 de Outubro “águas denotavam uma coloração avermelhada junto à Ponte

Pedrinha”, no dia 7 “o rio apresentava uma cor esbranquiçada em vários troços, indicando a

existência de diversos focos poluidores”, no dia 9 “em vários dos seus troços que atravessam o

concelho de Braga”, no dia 23 “nova descarga ilegal (...) na freguesia de Ferreiros”.

Os cidadãos criticam a alegada inacção do Município de Braga, continuando o problema a ser

recorrente. E diz ainda a Comunicação Social que “o rio Este é, recorrentemente, alvo de

descargas poluentes, sejam provenientes de indústrias, de habitações domésticas ou do próprio

sistema de saneamento, como quando alguns canos foram bloqueados com sacos de areia,

num ato aparente de sabotagem ou vandalismo.”

Assim, ao abrigo do disposto na alínea e) do artigo 156.º da Constituição da República

Portuguesa e da alínea e) do n.º 1 do artigo 4.º do Regimento da Assembleia da República, vem

o signatário, por intermédio de Vossa Excelência, nos termos e fundamentos que antecedem,

solicitar as seguintes informações ao Ministério do Ambiente e Acção Climática:

1 - Tem esse Ministério conhecimento desta situação recorrente de descargas alegadamente

ilegais?

2 - Tem existido alguma monitorização do impacto destas descargas a nível da qualidade da

água e de uma possível contaminação dos solos circundantes? Quando foram feitas análises à

água e ao solo, e quais os seus resultados?

3 - Que acções de fiscalização têm sido levadas a cabo para apurar responsabilidades?



4 - Que medidas existem efectivamente para resolver esta situação?

Palácio de São Bento, 27 de outubro de 2020

Deputado(a)s

CRISTINA RODRIGUES(Ninsc)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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